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b) Não sejam devedores ao Estado e à segurança social 
de quaisquer impostos ou contribuições, ou tenham o seu 
pagamento devidamente assegurado.

Artigo 38.º
Obrigações acessórias

1 — A dedução a que se refere o artigo 36.º deve ser 
justificada por declaração comprovativa, a requerer pelas 
entidades interessadas, ou prova da apresentação do pedido 
de emissão dessa declaração, de que as atividades exer-
cidas ou a exercer correspondem efetivamente a ações de 
investigação ou desenvolvimento, dos respetivos montan-
tes envolvidos, do cálculo do acréscimo das despesas em 
relação à média dos dois exercícios anteriores e de outros 
elementos considerados pertinentes, emitida por entidade 
nomeada por despacho do membro do Governo responsá-
vel pelas áreas da economia e do emprego, a integrar no 
processo de documentação fiscal do sujeito passivo a que 
se refere o artigo 130.º do Código do IRC.

2 — No processo de documentação fiscal do sujeito 
passivo deve igualmente constar documento que eviden-
cie o cálculo do benefício fiscal, bem como documento 
comprovativo de que se encontra preenchida a condição 
referida na alínea b) do artigo anterior, com referência 
ao mês anterior ao da entrega da declaração periódica de 
rendimentos.

3 — As entidades interessadas em recorrer ao sistema 
de incentivos fiscais previsto no presente capítulo de-
vem submeter as candidaturas até ao final do mês de 
julho do ano seguinte ao do exercício, não sendo aceites 
candidaturas referentes a anos anteriores a esse período 
de tributação

4 — As entidades interessadas em recorrer ao sis-
tema de incentivos fiscais previsto no presente capítulo 
devem disponibilizar atempadamente as informações 
solicitadas pela entidade referida no n.º 1 e aceitar 
submeter -se às auditorias tecnológicas que vierem a 
ser determinadas.

5 — O Ministério da Economia e do Emprego, através da 
entidade a que se refere o n.º 1, comunica por via eletrónica 
à Autoridade Tributária e Aduaneira, até ao fim do mês de 
fevereiro de cada ano, a identificação dos beneficiários e do 
montante das despesas consideradas elegíveis reportadas 
ao ano anterior ao da comunicação.

Artigo 39.º
Obrigações contabilísticas

A contabilidade dos sujeitos passivos de IRC benefi-
ciários deste regime deve dar expressão ao imposto que 
deixe de ser pago em resultado da dedução a que se refere 
o artigo 36.º mediante menção do valor correspondente no 
anexo ao balanço e à demonstração de resultados relativa 
ao exercício em que se efetua a dedução.

Artigo 40.º
Exclusividade do benefício

A dedução a que se refere o artigo 36.º não é acumulável, 
relativamente ao mesmo investimento, com benefícios 
fiscais da mesma natureza, previstos neste ou noutros di-
plomas legais. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 78/2013
Por ordem superior se torna público que, na qualidade 

de Estado depositário, a República Italiana notificou, em 
30 de abril de 2012, ter a República Francesa procedido, 
em 26 de abril de 2012, ao depósito do instrumento de rati-
ficação do Tratado entre o Reino de Espanha, a República 
Francesa, a República Italiana, o Reino dos Países Bai-
xos e a República Portuguesa visando a Criação da Força 
de Gendarmerie Europeia (EUROGENDFOR), assinado 
em Velsen, nos Países Baixos, a 18 de outubro de 2007.

Nos termos do seu artigo 46.º, o Tratado em apreço 
entrou em vigor em 1 de junho de 2012, para todas as 
Partes contratantes.

A República Portuguesa é Parte no referido Tratado, 
aprovado pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 55/2008 e ratificado pelo Decreto do Presidente da 
República n.º 72/2008, de 26 de setembro, ambos publi-
cados no Diário da República, 1.ª série, n.º 187, de 26 de 
setembro de 2008.

Direção -Geral de Política Externa, 3 de junho de 
2013. — O Subdiretor -Geral, Rui Manuel Vinhas Tava-
res Gabriel. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Portaria n.º 203/2013
de 17 de junho

O acordo tripartido Compromisso para o Crescimento, 
Competitividade e Emprego, assinado em 18 de janeiro de 
2012 pelo Governo e pela maioria dos Parceiros Sociais, 
afirma a necessidade de serem adotadas medidas urgentes 
e estruturais que permitam modernizar as políticas ativas 
de emprego e melhorar o ajustamento entre a oferta e a 
procura no mercado de trabalho, no âmbito do serviço 
público de emprego.

Estes objetivos devem ser prosseguidos através da im-
plementação de atuações concretas dirigidas a desempre-
gados inscritos nos Centros do Instituto do Emprego e 
da Formação Profissional, I.P. (IEFP, I.P.). Neste âmbito, 
salientam-se a agilização dos processos de diagnóstico, o 
encaminhamento e a integração em ações de formação ade-
quadas às necessidades das pessoas e dos empregadores. 
Mais se salientam o reforço da formação em contexto de 
trabalho, integrada em percursos modulares qualificantes 
e certificados, e a disponibilização de um módulo de for-
mação transversal que promova a melhoria da empregabili-
dade. E salientam-se, ainda, o aumento do número de ações 
direcionadas para o desenvolvimento de competências 
empreendedoras e para a criação do próprio emprego, bem 
como a utilização mais sinérgica entre as redes de centros 
públicos de emprego e formação profissional, de centros 
de formação protocolares e ou setoriais, com a participação 
de associações de empregadores e sindicais, de escolas 
profissionais, de escolas do sistema regular de ensino e de 
entidades formadoras certificadas com ofertas formativas 
consistentes e orientadas para o emprego.

Na mesma linha, o Programa de Relançamento do Ser-
viço Público de Emprego, aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.° 20/2012, de 9 de março, visa 




